Usucapiao - Certidoes vintenarias - Juntada -
Desnecessidade

Ementa: Agravo de instrumento. Agdo de usucapido.
Certiddes vintendrias. Desnecessidade.

- O ordenamento juridico ndo condiciona o processamento
da acdo de usucapido & juntada de certidd@o vintendria,
de modo que é incabivel tal exigéncia.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0145.
10.053882-9/001 - Comarca de Juiz de Fora -
Agravantes: Tania Licia Martins Bolpato e outro, Jorge
Anténio Bolpato - Agravadas: Sylvia Colluci Ribeiro,
Marlene Ribeiro de Carvalho, Emira Ribeiro de Carvalho,
Saionara Marilac Carvalho, Pabla Ribeiro de Carvalho,
Adriana Goncalves da Silva Carvalho - Relator: DES.
ROGERIO MEDEIROS

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de marco de 2013. - Rogério
Medeiros - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ROGERIO MEDEIROS - Versam os autos
sobre recurso de agravo de instrumento inferposto por
Tania Lucia Martins Bolpato contra decisdo do MM. Juiz
da 7° Vara Civel da Comarca de Juiz de Fora, a qual
determinou intimacéo & parte autora para apresentar as
certidées vintendrias do Cartério Distribuidor em nome
dos réus listados a f. 109, no prazo de 20 dias, nos autos
da acdo de usucapido extraordindria interposta contra
Sylvia Colluci Ribeiro e outras.

O insurgente, em breve relato, requer seja
reformada deciséo agravada, para decretar desnecessdria
e descabida a apresentacéo das certiddes vintendrias
do Cartério Distribuidor em nome das rés Emira Ribeiro
de Carvalho, Saionara Marilac Carvalho, Pabla Ribeiro
de Carvalho e Adriana Ribeiro de Carvalho, haja vista
a finalidade de tais certidées se tratar de demonstrar a
posse pacifica e mansa, pois ndo hé falar em prova de
posse de quem nunca a deteve.

Foi deferida a atribuicdo do efeito suspensivo as
. 168/169-TJ.

O MM. Juiz a quo informou & f. 179-TJ que manteve
a deciséo agravada e, ainda, que o insurgente cumpriu o
disposto no art. 526 do CPC.

Presentes os requisitos de admissibilidade.

E o relatério.

Decido.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra
decisdo que determinou a intimacdo dos autores para
apresentar certiddes vintendrias do Cartério Distribuidor.

O art. 942 do Cédigo de Processo Civil, ao tratar
da acéo de usucapido de terras particulares, dispde que

O autor, expondo na peticéo inicial o fundamento do pedido
e juntando planta do imével, requererd a citacdo daquele
em cujo nome estiver registrado o imével usucapiendo, bem
como dos confinantes e, por edital, dos réus em lugar incerto
e dos eventuais interessados, observado quanto ao prazo o

disposto no inciso IV do art. 232.

Assim, resta claro que o ordenamento juridico ndo
condiciona o processamento da acéo de usucapido &
juntada de certiddo vintendria, de modo que é incabivel
tal exigéncia.
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Sobre a desnecessidade de juntada da referida
certiddo, a jurisprudéncia do Tribunal de Justica de
Minas Gerais:

Ementa: Apelacdo civel - UsucapiGo - Indeferimento da
inicial - Inépcia ndo configurada - Certiddo vintendria -
Desnecessidade. - A peticdo inicial serd inepta somente se
constatada a ocorréncia de qualquer das hipéteses previstas
no parégrafo Unico do art. 295 do Cédigo de Processo Civil.
A legislagdo processual ndo condiciona o processamento
da acdo de usucapido & juntada de certiddo vintendria.
Recurso provido. Sentenca cassada. (Apelagdo Civel
1.0024.09.645332-9/001, Rel. Des. Gutemberg da Mota e
Silva, 10 Camara Civel, j. em 18.09.2012, publicacéo da
stmula em 02.10.2012.)

Acdo de usucapido - Emenda da inicial - Juntada de certidao
vintendria e relativa a situacdo cadastral, legal e tributdria
do imével usucapiendo - Desnecessidade - Inteligéncia do
art. 942 do CPC - Prosseguimento do feito. - Como o art. 942
do CPC néo condiciona o julgamento do mérito da agéo
de usucapi@o & juntada de certiddo vintendria e relativa &
situagdo cadastral, legal e tributdria do imével usucapiendo,
deve ter o feito prosseguimento normal, independentemente
da juntada de tais documentos. (Agravo de Instrumento Civel
1.0024.10.279874-1/001, Rel. Des. Arnaldo Maciel, 18°
Cémara Civel, j. em 09.08.2011, publicagéo da stmula em
02.09.2011))

Agravo - Usucapiéo - Presenca de ambos os cénjuges no polo
ativo da demanda - Desnecessidade de certiddo vintendria
- Reserva florestal legal. - Como a acdo de usucapido é
acdo real, necessdria é a participacdo de ambos os coénjuges
no polo ativo da demanda. O pedido de expedicdo de
certidGo de existéncia ou inexisténcia de agdes possessérias
e/ou reivindicatérias envolvendo a parte autora e o imével
usucapiendo ndo merece acolhida, porquanto exigéncia ndo
contemplada pela legislagao civil e processual civil em vigor.
Nao é no decorrer da acdo de usucapido o momento oportuno
para a especificagio e demarcacdo da reserva florestal
legal, mas sim apds solucionada a questdo da propriedade,
devendo ser averbada & margem da inscricdo de registro do
imével. (Agravo de Instrumento 2.0000.00.409711-2/000,
Rel. Des. Armando Freire, j. em 02.10.2003, publicacdo da

stmula em 15.10.2003.)

Pelo exposto, sem embargo do brilhantismo do
Julgador primevo, dou provimento ao recurso para
reformar a decisdo agravada ao fundamento de que a
certid&o vintendria ndo é indispensdvel ao prosseguimento
da lide.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ESTEVAO LUCCHESI e VALDEZ
LEITE MACHADO.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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